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GRUPO II – CLASSE I – Plenário 
TC 001.272/2015-2 [Apenso: TC 001.294/2019-9] 
Natureza: Recurso de Revisão (Tomada de Contas Especial). 
Órgão/Entidade: município de Tuparetama/PE.   
Responsável:  Domingos Sávio da Costa Torres (138.098.304-53).  
Interessado:  Ministério do Turismo (05.457.283/0001-19). 
Representação legal: Eduardo de Paula Cavalcanti Carolino 
(35.693/OAB-PE), Napoleão Manoel Filho (20.238/OAB-PE) e 
outros, representando Domingos Sávio da Costa Torres.    
 
SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. CONVÊNIO 
QUE OBJETIVOU O APOIO AO PROJETO “FESTEJOS 
JUNINOS 2009”. RECURSO DE REVISÃO. CONTRATAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS DO SETOR ARTÍSTICO. DESPESAS DE 
DIVULGAÇÃO NÃO COMPROVADAS. CONHECIMENTO. 
DOCUMENTOS NOVOS APTOS A ESTABELECER EM 
PARTE O NEXO CAUSAL. PROVIMENTO PARCIAL. 
REDUÇÃO DO DÉBITO E DA MULTA. 

 
RELATÓRIO 

 
Transcrevo a seguir a instrução exarada pela então Secretaria de Recursos (Serur), atual 

Unidade de Auditoria Especializada em Recursos - AudRecursos (peça 114), cujas conclusões e 
propostas de encaminhamento foram endossadas pelo respectivo corpo diretivo (peças 115-116). Na 
sequência reproduzo o parecer do Ministério Público junto ao Tribunal (MPTCU), que dissentiu 
parcialmente da unidade instrutiva (peça 118): 

“INTRODUÇÃO 
1. Em análise recurso de revisão interposto por Domingos Sávio da Costa Torres contra o Acórdão 
11.397/2016-TCU-2ª Câmara - (Peça 25) (Rel. Min. André Luís de Carvalho). A deliberação recorrida 
apresenta o seguinte teor (peça 25): 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do 
Turismo (MTur) em desfavor do Sr. Domingos Sávio da Costa Torres, ex-prefeito de Tuparetama/PE (gestão: 
2009/2012), diante de irregularidades na prestação de contas do Convênio nº 438/2009 destinado ao apoio à 
realização do evento denominado ‘Festejos Juninos 2009’; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em:  
9.1. julgar irregulares as contas do Sr. Domingos Sávio da Costa Torres, com fundamento nos arts. 1º, inciso 
I, 16, inciso III, alíneas ‘b’ e ‘c’, 19, caput e 23, inciso III, da Lei nº 8.443, de 1992, para condená-lo ao 
pagamento da importância de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), atualizada monetariamente e acrescida dos 
juros de mora, calculados desde 16/7/2009 até a data da efetiva quitação, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos 
cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno do TCU;  
9.2. aplicar ao Sr. Domingos Sávio da Costa Torres a multa prevista no art. 57 da Lei nº 8.443, de 1992, no 
valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno), o 
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente na forma da legislação 
em vigor;  
9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.443, de 1992, o parcelamento das dívidas 
constantes deste Acórdão em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, atualizadas monetariamente 
até a data do pagamento, esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do RITCU), sem prejuízo das demais 
medidas legais;  
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9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443, de 1992, a cobrança judicial das 
dívidas constantes deste Acórdão, caso não atendida a notificação; e  
9.5. encaminhar cópia deste Acórdão, bem como do Relatório e da Proposta de Deliberação que o 
fundamenta, à Procuradoria da República no Estado de Pernambuco, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei nº 
8.443, de 1992, para a adoção das medidas judiciais cabíveis. 

HISTÓRICO 
2. Trata-se de tomada de contas especial (TCE) instaurada pelo Ministério do Turismo (MTur), em 
desfavor do Sr. Domingos Sávio da Costa Torres, então prefeito do município de Tuparetama-PE na 
gestão 2009-2012, em razão da impugnação total das despesas do Convênio 438/2009, registro Siconv 
703663, que tinha por objeto o apoio à realização do Projeto intitulado ‘Festejos Juninos 2009’ (peça 1, 
pp. 53-87).  
2.1. O convênio teve vigência de 12/06/2009 a 21/08/2009 e foi firmado no valor de R$ 315.000,00, 
sendo R$ 300.000,00 correspondentes à parcela da concedente e R$ 15.000,00 a contrapartida da 
convenente.  Os recursos foram liberados por meio da Ordem Bancária 20090B800936 em 14/7/2009 
(peça 1, p. 91).  
2.2. A Nota Técnica de Reanálise 18/2013, que fundamentou a instauração da Tomada de Contas 
Especial, concluiu pela reprovação das contas do Convênio 438/2009, tendo em vista as seguintes falhas 
(peça 2, p. 42-52): 

a) não comprovação da execução dos itens referentes à divulgação do evento, conforme especificado nas 
Etapas 4, 5 e 6 do plano de trabalho, acarretando a glosa de R$ 78.750,00; e  
b) não apresentação de justificativas ou quaisquer documentações referentes aos contratos de exclusividade 
entre os artistas e a empresa contratada, conforme indicado no Acórdão 96/2008- TCU, além da não 
comprovação do efetivo pagamento aos artistas no evento, acarretando a glosa no valor de R$ 236.250,00. 

2.3.  No âmbito desta Corte, a Secex-PE promoveu a citação do Sr. Domingos Sávio da Costa Torres 
(peça 8), pelo débito no montante original de R$ 300.000,00, em virtude da não comprovação da boa e 
regular aplicação dos recursos federais repassados.  
2.4. O responsável compareceu aos autos e apresentou as alegações de defesa à peça 10, 
complementada por documentação juntada à peça 18.   
2.5. Em sua análise de mérito, a Secex-PE concluiu que a defesa não teria elidido as irregularidades 
consubstanciadas nos autos, de sorte que a unidade técnica propôs a irregularidade das contas dos 
responsáveis, com a condenação em débito, pelo valor total repassado, e em multa. 
2.6. O representante do parquet especializado, por sua vez, discordou parcialmente da unidade 
instrutora, sugerindo que a condenação em débito do responsável fosse reduzida ao montante de 
R$ 78.500,00, diante da não comprovação da execução dos itens de divulgação do evento, por entender 
‘que o comparecimento daqueles aos shows, conforme atestou o órgão concedente por meio dos vídeos 
apresentados pelo convenente (peça 1, pp. 276-280), denota veracidade nessas representações’ (peça 31, 
p. 2, item 9). 
2.7. O Exmo. Ministro Substituto André Luís de Carvalho acolheu o posicionamento da unidade técnica 
integralmente e concluiu que: ‘a ausência desses elementos [contratos de exclusividade] não se constitui 
como mera falha formal, já que eles são essenciais para demonstrar a vinculação dos eventos e a própria 
realização dos shows, estabelecendo o necessário nexo causal entre o aporte dos recursos federais e as 
despesas incorridas no referido festejo’ (peça 26, p. 2, item 11). 
2.8. Diante disso, por meio do Acórdão 11.397/2016-TCU-2ª Câmara (peça 25), o Tribunal condenou o 
Sr. Domingos Sávio da Costa Torres em débito no valor total repassado, bem como aplicou-lhe multa 
prevista no art. 57, da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 200.000,00. 
2.9. Inconformado, o ex-prefeito opôs embargos de declaração (peça 33), os quais foram rejeitados por 
esta Corte por meio do Acórdão 8.317/2017-TCU-2ª Câmara (peça 42).   
2.10. Em seguida, interpôs recurso de reconsideração (peça 50) contra o Acórdão 11.397/2016-TCU-2ª 
Câmara (peça 25), ao qual não foi concedido provimento pelo Acórdão 9103/2018 – TCU - 2ª Câmara. 
2.11. Neste momento, apresenta recurso de revisão apresentando novos documentos que afirma serem 
suficientes para comprovar a boa e regular gestão dos recursos federais geridos. 
EXAME DE ADMISSIBILIDADE 
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3. Ratifica-se a proposta de conhecimento do recurso de revisão formulada por esta Secretaria de 
Recursos, no exame das peças 86 a 88, e acolhida pelo Exmo. Ministro Bruno Dantas, conforme despacho 
de peça 92, sem efeito suspensivo, o que afasta o pedido constante da peça 86, p. 10. 
3.1. No que tange à tempestividade para interposição do recurso de revisão, conforme o exame de 
admissibilidade (peça 89, p. 1), o recurso é tempestivo. 
EXAME DE MÉRITO 
Delimitação do recurso 
4. Constitui objeto do presente recurso analisar de ofício a prescrição bem como analisar a nova 
documentação acostada aos autos no presente momento processual. 
Preliminar 
Prescrição 
5. Importante tecer de ofício considerações sobre a prescrição da pretensão punitiva do TCU bem 
como da prescrição do dever de ressarcimento do débito apurado nestes autos. 
5.1. No exame da prescrição, a Serur tem adotado os entendimentos detalhados na peça 113, que 
contém estudo e pronunciamentos anteriores da secretaria sobre o tema. Nessas manifestações estão 
desenvolvidas as seguintes premissas, que serão utilizadas no presente exame: 
a) ao julgar o RE 636.886, o STF conferiu nova interpretação ao art. 37, § 5º, da Constituição Federal, 
fixando a tese de que ‘é prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de 
Tribunal de Contas’; 
b) as pretensões punitiva e de ressarcimento devem observar o mesmo regime na atividade de controle 
externo, dado o objetivo comum da prescrição, de fixar prazo para o Tribunal de Contas agir, para 
caracterizar o ilícito, identificar seu autor, dimensionar as consequências da conduta e impor as 
consequências legais, independentemente de tais consequências terem natureza punitiva ou ressarcitória; 
c) até que sobrevenha norma específica, entende-se que a prescrição das pretensões punitiva e de 
ressarcimento, no processo de controle externo, deve observar o regime da Lei 9.873/1999, na linha dos 
recentes pronunciamentos do STF a respeito. Assim, sem prejuízo de se realizar o exame da prescrição 
também segundo o prazo decenal previsto no Código Civil, o critério adotado, na formulação da proposta 
de encaminhamento, será o da Lei 9.873/1999. 
5.2. No presente caso concreto tem-se que a prestação de contas e complementações enviadas (Peça 1, 
p. 101-167, 185-199, 219-264, 288-346 e 364-398) foram analisadas por meio do Parecer Técnico 
128/2009 e das Notas Técnicas 627/2010, 546/2011, 1198/2011, 1004/2012 e 18/2013 (Peça 1, p. 169-
183, 203-213, 276-284, 350-358, Peça 2, p. 28-36 e 42-52, respectivamente).  
5.3. Note-se que a prestação de contas foi entregue em 13/10/2009 (termo inicial para contagem do 
prazo prescricional) e em seguida foram emitidos pareces entre 2009 e 2013 (atos interruptivos da 
prescrição, pois praticados para apuração do fato).  
5.4. Houve ciência da citação expedida por esta Corte em 27/05/2015 (peça 9) (ato interruptivo da 
prescrição). Em 21/03/2016 e 14/09/2016 (peças 14 e 20), consta dos autos instruções de análise das 
alegações de defesa.  
5.5. Em 26/10/2016 foi publicada no DOU a decisão que julgou as alegações de defesa (ato interruptivo 
da prescrição).  
5.6. Ressalta-se que essas datas demonstram não ter ocorrido a prescrição intercorrente, prevista na Lei 
9873/1999, quando o processo permanece paralisado por mais de três anos. 
5.7. Ademais, observando as datas processuais listadas verifica-se não ter transcorrido nem o prazo de 5 
anos da Lei 9783/1999 nem o prazo de 10 anos do CC. Nesse sentido não ocorreu, no presente caso 
concreto, nem a prescrição da pretensão punitiva nem a prescrição do dever de ressarcimento, passando-
se, assim, à análise do mérito. 
Mérito 
Nova documentação   
Argumentos 
6. O recorrente apresenta os seguintes argumentos acerca da nova documentação apresentada. 
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6.1.  Revela o cumprimento do plano de trabalho quanto à divulgação do evento, já que comprovam que 
os signatários das declarações são, de fato, os representantes legais das rádios que prestaram os serviços 
de divulgação (Peça 86, p. 4-5). 
6.2. Comprova que os recibos de pagamento foram assinados pelos representantes legais ou 
empresários exclusivos das bandas e dos artistas que se apresentaram no evento (Peça 86, p. 4). 
6.3. Demonstra a execução da divulgação do evento, uma vez que o subscritor da declaração, que atesta 
a veiculação de mídia, é o representante da Rádio Gazeta (Peça 86, p. 5). 
6.4. Não há que se cobrar do gestor o pagamento direto aos artistas, bastando a comprovação do 
pagamento aos representantes dos artistas para demonstrar o nexo de causalidade entre os recursos 
públicos liberados ao convênio e o efetivo cumprimento do convênio (Peça 86, p. 5). 
6.5. Confirma que os empresários exclusivos das bandas, subscritores das cartas de exclusividade 
acostadas aos autos, eram e ainda são os empresários das bandas com registro no INPI (Peça 86, p. 6); 
6.6. O erro nas suas contas é mera formalidade a autorizar a aprovação com ressalvas das contas, haja 
vista que é inconteste a comprovação da adequação do gasto público com a realização dos shows 
aprovados no convênio (Peça 86, p. 8). 
6.7. Requer a reforma do acórdão combatido tendo em vista os seguintes documentos: declarações 
(Peça 87, p. 1 e Peça 88, p. 1, 3-5); Ata da Assembleia Geral Ordinária da Fundação Fênix (Peça 87, p. 2-
4); Certificados de Registro de Marca (Peça 88, p. 6, 10 e 11); e comprovantes bancários (Peça 88, p. 8 e 
9). 
Análise 
6.8. Não assiste razão ao recorrente. Veja-se o que previa o plano de trabalho aprovado no âmbito do 
Convênio 438/2009/Mtur (peça 1, pp. 11-17):  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Etapa Especificação Valor (R$) 
1 Show da Banda Grafitt para o Festejos Junino 2009 em Tuparetama-PE R$25.000,00 
2 Show Jean e Cid e Banda para o Festejos Junino 2009 em Tuparetama-PE R$20.250,00 
3 Show Reginaldo Rossi e Banda para o Festejos Junino 2009 em Tuparetama-PE R$50.000,00 

4 

Plano de Mídia - Inserção de mídia de rádio 15 segundos na Rádio Cultura AM 
1320 KHz com custo unitário de R$ 47,50 para 500 chamadas na programação 
durante 04 (quatro) dias para o Festejos Junino 2009 em Tuparetama-PE. R$23.750,00 

5 

Plano de Mídia - Inserção de mídia de rádio 15 segundos na Rádio Gazeta 
FM 95,3, com custo unitário de R$ 75,00 para 600 chamadas na 
programação durante 04 (quatro) dias para o Festejos Junino 2009 em 
Tuparetama-PE. R$45.000,00 

6 

Plano de Mídia - Serviço de Carro de Som - 100 horas com custo unitário de R$ 
100,00 para o Festejos Junino 2009 em Tuparetama-PE, para divulgação em (04) 
quatro dias nos municípios de Tabira, Afogados da Ingazeira e São José do 
Egito. R$10.000,00 

7 
Show da Banda Feras do Forró para o Festejos Junino 2009 em 
Tuparetama-PE R$25.000,00 

8 
Show da Banda Loucuras de Amor para o Festejos Junino 2009 em Tuparetama-
PE R$20.000,00 

9 
Show da Banda Encanto de Mulher para o Festejos Junino 2009 em Tuparetama-
PE R$15.000,00 

10 
Show da Banda Mauricinhos do Forró para o Festejos Junino 2009 em 
Tuparetama-PE R$22.000,00 

11 
Show da Banda Cowboys Fora da Lei para o Festejos Junino 2009 em 
Tuparetama-PE R$22.000,00 

12 Show da Banda Vizzu para o Festejos Junino 2009 em Tuparetama-PE R$15.000,00 
13 Show da Claudio Rios e Banda para o Festejos Junino 2009 em Tuparetama-PE R$22.000,00 

Total R$315.000,00 
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6.9. O indigitado apresenta declarações, referentes aos itens acima em negrito, que afirmam terem 
recebido o pagamento referente ao convênio em análise. 
6.10. Traz também cópia de um pagamento ao INPI em 13/Dez/2012, no valor de R$ 360,00, peça 88, p. 
7-9. Apresenta, ainda, Certificados de Registro de Marca do Sr. Adonis Assis referente às bandas 7, 10 e 
11 da tabela acima (Peça 88, p. 6, 10 e 11) e Ata da Assembleia Geral Ordinária da Fundação Fênix (Peça 
87, p. 2-4).  
6.11. O voto do Acórdão 9.103/2018 – Segunda Câmara (Peça 69, p. 2) destaca as impropriedades da 
prestação de contas que a documentação ora acostada tenta sanar: 

12. Correto, também, o entendimento quanto à ausência de comprovação do efetivo pagamento aos 
artistas, no valor de R$ 236.250,00, pois não havendo documentação que comprove a representação dos 
artistas e das bandas mencionados pelos signatários dos recibos apresentados, tampouco a autorização para 
que eles possam assinar recibos em nome dos mesmos (peça 18, p. 12- 21), restou prejudicado o nexo de 
causalidade entre as receitas conveniadas e as despesas relativas aos pagamentos das bandas previstas 
no plano de trabalho aprovado.  
13. Quanto à comprovação dos valores relativos à divulgação do evento (R$ 78.500,00), os documentos 
constantes dos autos são insuficientes para comprovar sua execução física, uma vez que não é possível atestar 
que os signatários são de fato os verdadeiros representantes das emissoras de rádio. Ademais, na fase 
recursal, o ex-prefeito não apresentou novos documentos a fim de comprovar a execução física da 
divulgação do evento. 

6.12. Nota-se que as declarações datam de 2020 e não de 2009, ano do Convênio 438/2009 firmado com 
o MTur, sendo inidôneas para fins de prestação de contas, na medida em que intempestivas, tendo em 
vista que não foram concedidas no momento do recebimento dos valores declarados.  
6.13. Veja-se que o CNPJ trazido para fins de comprovar a ligação do Sr. Cristiano Leite à Banda Vizzu 
possui data de inscrição de 19/11/2013, ou seja, após os eventos juninos de 2009 (Peça 88, p. 1 e 2). 
6.14. Ademais, a ata apresentada data de 2012 (Peça 87, p. 2-4), o que impede comprovar que o 
assinante da declaração em 2020 era o representante legal da Gazeta em 2009. 
6.15. O certificado de registro da Banda Feras não está assinado (peça 88, p. 6). O certificado da Banda 
os Cowboys data de 2014, após os eventos juninos de 2009 (peça 88, p. 10). 
6.16. O recorrente pretende demonstrar a regular aplicação dos recursos públicos federais por meio de 
declarações. Entretanto, esses documentos, isoladamente, não são suficientes para comprovar a regular 
aplicação dos recursos federais transferidos por meio de convênio na consecução do objeto pactuado. 
6.17. Segundo jurisprudência pacífica do TCU, essas declarações possuem baixa força probatória. 
Provam tão-somente a existência da declaração, mas não o fato declarado, competindo ao interessado 
demonstrar a veracidade do alegado, principalmente quando não apresentados os documentos capazes de 
estabelecer nexo de causalidade entre o desembolso dos recursos recebidos e os comprovantes de 
despesas apresentados (acórdãos 153/2007–Plenário, 1293/2008–2ª Câmara e 132/2006–1ª Câmara). 
6.18. Nesse sentido, com fundamento no art. 298 do Regimento Interno/TCU, é possível aplicar, 
subsidiariamente, o disposto no art. 368 do Código de Processo Civil, o qual dispõe que: 

‘As declarações constantes do documento particular, escrito e assinado, ou somente assinado, presumem-se 
verdadeiras em relação ao signatário. 
Parágrafo único. Quando, todavia, contiver declaração de ciência, relativa a determinado fato, o documento 
particular prova a declaração, mas não o fato declarado, competindo ao interessado em sua veracidade o 
ônus de provar o fato’. (grifos acrescidos) 

6.19. Compete ao gestor provar a regular aplicação dos valores que lhe foram confiados para consecução 
do objeto pactuado. A comprovação adequada do destino dado aos recursos públicos federais sob sua 
responsabilidade é decorrente de expresso dispositivo constitucional contido no art. 70, parágrafo único, 
da Constituição Federal, bem assim do disposto no art. 93 do Decreto-lei 200/1967 c/c o art. 66 do 
Decreto 93.872/1986. 
6.20. O recorrente, mediante os documentos apresentados, teve como objetivo trazer aos autos 
declarações dos representantes legais da Gazeta e das bandas destacadas na tabela do item 5.8 desta 
instrução. Como demonstrado, as citadas declarações datam de 2020 e não da época dos festejos juninos 
de 2009. Ademais, os documentos não comprovam a relação de representante das bandas à época dos 
fatos tratados neste processo. 
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6.21. Há nos autos declarações à peça 18, próximas ao evento. No entanto, as incongruências listadas 
nesta instrução bem como nas demais decisões do presente processo (peças 25 e 68) impedem aceitá-las 
como adequadas para comprovação da boa e regular gestão dos recursos públicos federais geridos.  
6.22. A Nota Técnica de Reanálise 18/2013, que fundamentou a instauração da Tomada de Contas 
Especial, concluiu pela reprovação das contas do Convênio 438/2009, tendo em vista as seguintes falhas 
(peça 2, p. 42-52): 

a) não comprovação da execução dos itens referentes à divulgação do evento, conforme especificado nas 
Etapas 4, 5 e 6 do plano de trabalho, acarretando a glosa de R$ 78.750,00; e  
b) não apresentação de justificativas ou quaisquer documentações referentes aos contratos de exclusividade 
entre os artistas e a empresa contratada, conforme indicado no Acórdão 96/2008- TCU, além da não 
comprovação do efetivo pagamento aos artistas no evento, acarretando a glosa no valor de R$ 236.250,00. 

6.23. Nesse sentido tem-se que na nova documentação apresentada, as declarações vieram 
desacompanhadas de contrato de exclusividade utilizados na época do evento, conforme exige a 
jurisprudência desta Corte, bem como da autorização para que outras pessoas possam assinar recibos em 
nome dos representantes legais dos artistas (peça 18, p. 12- 21), restando prejudicado o nexo de 
causalidade entre as receitas conveniadas e as despesas relativas aos pagamentos das bandas previstas no 
plano de trabalho aprovado. Note-se o que dispõe a respeito a decisão do recurso de reconsideração em 
seu voto (peça 69): 

11. As cartas de exclusividade (restritas a lugar e data específicas) e recibos juntados ao processo não 
atenderam os requisitos formais e legais de comprovação da exclusividade no direito de representação dos 
artistas, conforme exige o inciso III do art. 25 da Lei 8.666/1993. Ademais, houve descumprimento do 
próprio termo do convênio (cláusula terceira, alínea ‘ll’), transcrito a seguir:  

‘II) apresentar na prestação de contas, quando da contratação de artistas consagrados, enquadrados na 
hipótese de inexigibilidade prevista no inciso III do art. 25 da Lei nº 8.666/1992, atualizada, por meio de 
intermediários ou representantes, cópia do contrato de exclusividade dos artistas com empresário 
contratado, registrado em cartório, sob pena de glosa dos valores envolvidos. Ressalta-se que o 
contrato de exclusividade difere da autorização que confere exclusividade apenas para os dias 
correspondentes à apresentação dos artistas e que é restrita à localidade do evento, conforme dispõe 
o Acórdão 96/2008-Plenário do TCU;’ (grifado) 

6.24. Quanto ao pedido para considerar a falha da documentação como mera falha formal, este não pode 
ser atendido porque os documentos faltantes são essenciais para o estabelecimento do nexo causal, 
conforme já esclarecido no Acórdão 11.397/2016-TCU-2ª Câmara - (Peça 25): 

‘10. ... a documentação inserida nos autos não se mostra suficiente para indicar o regular emprego dos 
aludidos recursos, já que as cartas de exclusividade não preenchem os requisitos exigidos pela jurisprudência 
do TCU, a exemplo do Acórdão 96/2008-Plenário, pois se referem a lugar certo e a datas específicas, 
salientando que também não há a confirmação de que os recibos de pagamento foram assinados pelos 
representantes legais ou empresários exclusivos das bandas e dos artistas que eventualmente tenham se 
apresentado no mencionado evento.  
11. Ocorre que a ausência desses elementos não se constitui como mera falha formal, já que eles são 
essenciais para demonstrar a vinculação dos eventos e a própria realização dos shows, estabelecendo o 
necessário nexo causal entre o aporte dos recursos federais e as despesas incorridas no referido festejo.  
12. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que a falta dos elementos necessários para 
comprovar a efetiva realização dos eventos supostamente promovidos com os recursos federais configura 
razão suficiente para a irregularidade das contas (v.g. Acórdão 4.937/2016-2ª Câmara). (...)  
15. Por essa linha, a falta de comprovação da boa e regular aplicação dos recursos públicos, sobretudo diante 
da ausência de comprovação do aludido nexo causal, configura ofensa não só às regras legais, mas também 
aos princípios basilares da administração pública, já que, ao final e ao cabo, o gestor deixa de prestar 
satisfação à sociedade sobre o efetivo emprego dos recursos postos sob a sua responsabilidade, dando ensejo, 
inclusive, à presunção legal de dano ao erário pela integralidade dos valores públicos repassados, em face das 
evidências de não aplicação dos valores com o desvio dos recursos federais’. (grifos acrescidos) 

6.25. Por todo o exposto, conclui-se que os elementos trazidos pelo recorrente nesta fase processual não 
comprovam a regular aplicação dos recursos financeiros sob sua responsabilidade. Assim, não há razão 
para alterar o teor do julgamento formado na referida decisão quanto ao débito e a multa cominados. 
CONCLUSÃO 
7. Das análises anteriores, ante os elementos constantes destes autos, o contexto normativo e as 
diretrizes jurisprudenciais aplicáveis ao caso, conclui-se não ter ocorrido nem a prescrição prevista na Lei 
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9873/1999, de três (intercorrente) e de cincos anos, nem a prescrição prevista no Código Civil, de dez 
anos. 
7.1. Quanto ao mérito, conclui-se não haver razão ao recorrente. Isto porque não foram apresentados 
novos documentos aptos a comprovar o nexo causal entre as receitas federais e as despesas relativas ao 
Convênio 438/2009, além das irregularidades dos contratos de exclusividade, não há provas de que houve 
a correta divulgação do evento bem como não restou comprovada a relação dos assinantes dos recibos 
com seus representantes legais à época do evento. 
7.2. Dessa forma, após revisar o processo, conclui-se pela negativa de provimento ao presente recurso 
de revisão. 
PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
8. Ante o exposto, com fundamento nos artigos 32, inciso III, e 35, inciso III, da Lei 8.443/1992, 
submete-se a presente análise do recurso de revisão interposto por Domingos Sávio da Costa Torres 
contra o Acórdão 11.397/2016-TCU-2ª Câmara, propondo-se: 
 a) conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento; 
 b) cientificar o recorrente bem como os demais interessados da decisão que vier a ser prolatada.” 

2. A representante do parquet, ao concluir pelo acolhimento parcial do recurso, apresentou o 
seguinte parecer: 

“Trata-se de Recurso de Revisão interposto pelo Senhor Domingos Sávio da Costa Torres, ex-
prefeito de Tuparetama/PE, contra o Acórdão n.º 11.397/2016-TCU-2.ª Câmara, que julgou irregulares 
suas contas e condenou-o em débito integral e multa no valor de R$ 200 mil, em razão da impugnação 
total das despesas do Convênio n.º 438/2009. 
2. O ajuste firmado com o Ministério do Turismo (MTur) teve por objetivo apoiar a realização do 
projeto intitulado ‘Festejos Juninos 2009’, com a aplicação de R$ 300 mil de recursos federais e R$ 15 
mil de contrapartida municipal. As despesas foram impugnadas devido à não comprovação da execução 
dos itens de divulgação do evento e também do nexo financeiro entre os recursos do convênio e o 
pagamento dos cachês dos artistas. 
3. A Secretaria de Recursos, em pronunciamentos uniformes às peças 114-116, propõe negar 
provimento ao derradeiro apelo do responsável. Em atenção à nova interpretação conferida pelo Supremo 
Tribunal Federal ao art. 37, § 5.º, da Constituição Federal no julgamento do R$ 636.886, ao fixar a tese de 
que ‘é prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas’, a 
Unidade Técnica tratou de evidenciar a não ocorrência da prescrição, tanto pelo regime da Lei n.º 
9.873/1999 quanto pela aplicação das normas gerais do Código Civil. A respeito dos novos documentos 
trazidos à colação, a Unidade Técnica considerou-os inaptos a afastar as irregularidades apontadas nos 
autos, em razão de não serem contemporâneos aos fatos. 
4. Anuímos à conclusão da Serur acerca da não ocorrência da prescrição no presente caso e, ante a 
completude das considerações formuladas pela Unidade, abstemo-nos de tecer comentários adicionais 
sobre o tema. Discordamos, todavia, da proposta de negar provimento ao recurso, pois a nosso ver os 
novos documentos têm o condão de elidir parte do débito imputado ao responsável. 
5. De início, cabe assinalar que as razões recursais ora suscitadas pelo responsável complementam os 
argumentos por ele manejados em outras fases processuais, os quais terminaram rejeitados pelo Tribunal. 
Uma vez que as discussões no presente caso giram em torno essencialmente de questões de fato, faz-se 
um breve retrospecto das análises produzidas em face dos documentos apresentados pelo ex-prefeito nas 
fases anteriores do processo. 
6. O Plano de Trabalho (peça 1, pp. 11-13) previu a realização de despesas com a divulgação do 
evento – inserção de mídia na Rádio Cultura (R$ 23.750,00) e na Rádio Gazeta (R$ 45.000,00) e serviço 
de carro de som (R$ 10.000,00) – e com a contratação de shows da Banda Grafith (R$ 25.000,00), Jean e 
Cid e Banda (R$ 20.250,00), Reginaldo Rossi e Banda (R$ 50.000,00), Banda Feras do Forró (R$ 
25.000,00), Banda Loucuras do Amor (R$ 20.000,00), Banda Encanto de Mulher (R$ 15.000,00), Banda 
Mauricinhos do Forró (R$ 22.000,00), Banda Cowboys Fora da Lei (R$ 22.000,00), Banda Vizzu (R$ 
15.000,00) e Cláudio Rios e Banda (R$ 22.000,00). 
7. O termo de convênio estabeleceu, em relação à prestação de contas das despesas com divulgação, a 
necessidade de apresentação de cópia do anúncio e de comprovante de veiculação nas mídias escolhidas 
(peça 1, p. 79, alínea ‘j’). No tocante à contratação de artistas por inexigibilidade de licitação, o termo de 
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convênio fixou a necessidade de apresentar na prestação de contas cópia do contrato de exclusividade dos 
artistas com o empresário contratado, registrado em cartório, sob pena de glosa dos valores envolvidos, 
assinalando expressamente que o contrato de exclusividade difere da autorização que confere 
exclusividade apenas para determinada data e local (peça 1, p. 63). 
8. A prestação de contas evidencia que os recursos do convênio foram destinados ao pagamento de 
R$ 236.250,00 à empresa Manuca Produções - Emmanuel Fernandes de Freitas Góis – ME, contratada 
por inexigibilidade de licitação para a intermediação dos shows dos artistas (peça 1, pp. 107-127, 161-
167). As despesas com divulgação do evento foram pagas à Cescape – Centro de Serviços e Capacitação 
de Pernambuco, contratada por licitação na modalidade convite, no valor total de R$ 78.750,00 (peça 1, p. 
129-137, 151-159). 
9. A impugnação da execução física dos serviços de divulgação constou da Nota Técnica de Análise 
n.º 627/2010 (peça 1, pp. 203-213), que apontou a ausência dos spots dos anúncios e dos planos de 
inserção de mídia. Naquela oportunidade, também foi assinalada a ausência de documentos relativos à 
contratação dos artistas por inexigibilidade. 
10. Na Nota Técnica de Reanálise n.º 546/2011 (peça 1, pp. 276-284), o MTur considerou comprovada 
a execução física dos shows, mas ressalvou a ausência de cópias da publicação dos contratos de 
exclusividade entre os artistas e o empresário contratado e, inovando em relação às exigências formais do 
termo de convênio, anotou a ausência dos recibos individuais das atrações artísticas. Quanto aos serviços 
de divulgação, o MTur manteve a impugnação da execução física, visto que nenhum comprovante dos 
anúncios em carro de som foi encaminhado e, no tocante aos anúncios nas rádios, foram enviadas cópias 
dos spots, mas não os mapas de irradiação das emissoras. 
11. O então prefeito, em atenção a essa última nota técnica, encaminhou declarações firmadas em 
2/3/2011 por supostos representantes legais das Rádio Gazeta FM (Senhor Josenildo Pereira, Setor 
Financeiro-comercial) e Rádio Cultura AM de São José do Egito (Senhor Francisco Lucenil de Sena, 
Setor Administrativo). As declarações fazem menção à veiculação de mídia conforme mapas de inserções 
em anexo, no período de 13 a 16/6/2009, nos valores de R$ 45.000,00 e R$ 23.750,00, respectivamente 
(peça 1, pp. 288-296). Também foi apresentada declaração da Cescape de que realizou o plano de mídia 
de carro de som, mas sem assinatura (peça 1, p. 304). 
12. A Nota Técnica de Reanálise n.º 1.198/2011 manteve as glosas das despesas com mídia, (peça 1, 
pp. 350-360), registrando que as declarações das rádios continham assinaturas não originais, e que os 
comprovantes de veiculação nas rádios deveriam conter o valor, o atesto da rádio e o ‘de acordo’ do 
convenente. Novamente foi apontada a ausência de contratos de exclusividade entre os artistas e o 
empresário, mas essa falha não foi então considerada como causadora de dano ao erário. Destarte, foram 
glosadas apenas as despesas com divulgação, no valor total de R$ 78.750,00. 
13. Na sequência, foram encaminhados pela Prefeitura novos documentos, que também foram 
rejeitados pelo MTur: a declaração da Cescape de que executara os serviços de divulgação em carro de 
som foi rechaçada, porque a entidade não atuaria nesse ramo de atividade econômica; a declaração da 
Rádio Cultura AM, por conta de divergência na assinatura em relação às assinaturas anteriores da mesma 
pessoa; a declaração da Rádio Gazeta FM, por não ser possível identificar o signatário (peça 1, pp. 388-
401, peça 2, pp. 1-36). 
14. Assim, a Nota Técnica de Reanálise n.º 1.004/2012 manteve a glosa dos gastos com divulgação 
devido a não comprovação da efetiva execução dos serviços, e a Nota Técnica n.º 018/2013, recuperando 
a informação da Nota Técnica n.º 546/2011, reprovou a execução financeira dos gastos com shows, ante 
as irregularidades na contratação por inexigibilidade de licitação (peça 2, pp. 42-52). 
15. Citado no âmbito da TCE, o Senhor Domingos Sávio da Costa Torres, além de repisar a alegação 
de que os serviços de divulgação foram devidamente prestados, juntou aos autos cartas de exclusividade e 
recibos à guisa de comprovação de que as bandas receberam os valores especificados no Plano de 
Trabalho, conforme informações consolidadas no quadro seguinte. 
 

Artista/Banda Signatário das cartas de exclusividade e recibos de pagamento 
Banda Grafith 
Reginaldo Rossi e Banda 
Jean e Cid e Banda 

Bartolomeu Gomes (CPF 491.915.194-20), 
representante legal da empresa Bartolomeu Gomes 
Petrolândia-ME (CNPJ 70.233.549/0001-01) 

peça 18, pp. 2, 5, 
9, 16, 20 e 17 

Banda Loucuras de Amor João Adelino Gonçalves (CPF 437.625.304-91). peça 18, pp. 3 e 
18 
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Banda Mauricinhos do 
Forró 
Cowboys Fora da Lei 
Banda Feras do Forró 

Adonis Araújo de Assis (CPF 341.724.164-20) peça 18, pp. 4, 7, 
8, 19, 13 e 15 

Banda Encanto de Mulher 
Cláudio Rios 

Ivanildo Pereira da Silva (CPF 901.698.164-00), 
representante legal da empresa J. I. Pereira Eventos 
Ltda. (CNPJ 08.312.545/0001-45) 

peça 18, pp. 6, 
11, 14 e 12 

Banda Vizzu Cristiano de Souza Leite (CPF 747.221.744-15) peça 18, pp. 10, 
21 

16. A respeito desses documentos, a Unidade Técnica assinalou que, além de se referirem a lugar e 
data específicos – não podendo ser considerados contratos de exclusividade à luz do entendimento do 
Tribunal de Contas da União sobre o tema (Acórdão n.º 96/2008-TCU-Plenário e outros) –, não havia 
qualquer elemento a evidenciar que os signatários das cartas de exclusividade e dos recibos de pagamento 
eram efetivos representantes dos artistas e bandas (peça 20). 
17. Exarado o Acórdão condenatório n.º 11.397/2016-TCU-2.ª Câmara, o responsável interpôs 
embargos de declaração, rejeitados pelo Acórdão n.º 8.317/2017-TCU-2.ª Câmara, e recurso de 
reconsideração, julgado pelo Acórdão n.º 9.103/2018-TCU-2.ª Câmara, que negou provimento ao apelo e 
manteve o débito (peças 25-27, 33, 39-44, 50, 64-70).  
18. Vale notar que, ao julgar o recurso de reconsideração, a Corte de Contas destacou, em relação às 
despesas de divulgação, a ausência de provas de que a Cescape anunciou o evento em carros de som e de 
que os signatários das declarações das rádios eram de fato seus representantes legais. 
19. A esse respeito, releva destacar que, após a primeira instrução de mérito, antes do julgamento das 
contas, o responsável anexou aos autos declarações assinadas pelo Diretor Administrativo da Rádio 
Cultura, Senhor Geraldo Palmeira de Araújo Filho, e pelo Diretor Administrativo da Rádio Gazeta FM, 
Senhor João Carlos Silveira da Rocha, datadas de 2016, atestando a veiculação dos anúncios do evento 
em 2009 e o recebimento de pagamentos por intermédio da Cescape, contratada pela Prefeitura para 
executar os serviços de divulgação (peça 24). Esses documentos, pela intempestividade, não foram objeto 
de análise, mas serão examinados nesta assentada, ante o efeito devolutivo do recurso e em homenagem à 
busca pela verdade material dos fatos. 
20. Isso posto, em seu recurso de revisão, o responsável trouxe ao processo outra declaração em nome 
da Rádio Gazeta FM, emissora da Fundação Fênix de Educação e Cultura, assinada pelo seu presidente 
Senhor Gilberto Rodrigues Nascimento, na data de 10/8/2020, com firma reconhecida em cartório (peça 
87). Anexou também ata da Assembleia Geral Ordinária da Fundação, convocada pelo Senhor Gilberto 
Rodrigues Nascimento em 12/7/2009 e realizada em 4/8/2009, o que evidencia que ele era presidente da 
entidade naquela época. 
21. Bem assim, a referida ata evidencia que os Senhores Josenildo Pereira e João Carlos Silveira da 
Rocha – signatários das declarações apresentadas em 2011 e 2016 (peça 1, pp. 290 e 296, peça 24, p. 3) – 
participaram da assembleia, na condição de associados (peça 87, pp. 2 e 3). 
22. A nosso ver, os novos documentos têm o condão de fortalecer o poder probatório dos documentos 
apresentados anteriormente, eis que as declarações emitidas em nome da Rádio Gazeta FM em 2011, 
2016 e 2020, embora não sejam contemporâneas aos fatos, foram emitidas por pessoas comprovadamente 
vinculadas à entidade na época em que os anúncios do evento foram veiculados. 
23. Assim, uma vez que foram enviados o spot do anúncio e que as declarações de que os anúncios 
foram veiculados conforme o pactuado foram corroboradas pelo representante legal da Rádio Gazeta FM 
na época dos fatos, resta insubsistente o fundamento para a impugnação da referida despesa. Destarte, 
entendemos devido afastar o débito correspondente, no valor de R$ 45 mil. 
24. Em rota oposta, mantêm-se válidas as justificativas para a condenação em débito decorrente da não 
comprovação da efetiva divulgação do evento na Rádio Cultura AM e em carros de som. 
25. Embora a declaração de que a Cescape realizara a divulgação do evento em carros de som tenha 
sido assinada pelo Diretor Presidente da entidade e a promoção de eventos conste do rol de finalidades 
sociais da entidade (peça 1, pp. 388-394), não foi trazido aos autos o spot do anúncio veiculado. 
26. A propósito do pagamento da divulgação do evento na Rádio Cultura, como mencionado no 
parágrafo 19 precedente, o ex-prefeito trouxe aos autos declaração firmada em 2016 pelo Senhor Geraldo 
Palmeira de Araújo Filho em que informa a efetiva veiculação dos anúncios (peça 24). Ocorre que, 
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embora sua condição de Diretor Administrativo da rádio possa ser comprovada em pesquisa ao sítio 
eletrônico https://radiocultura1320.com.br/locutor/3648/geraldo-palmeira-filho, não há informações que 
permitam deduzir que ele efetivamente exercia esse ou outro cargo na referida rádio em 2009, época dos 
fatos. 
27. O ex-prefeito, em seu derradeiro recurso, também juntou comprovante de inscrição no CNPJ da 
Banda Vizzu, em nome de Cristiano de Souza Leite, datado de 19/11/2013, e declaração assinada por ele 
em 17/8/2020, com firma reconhecida em cartório, informando que a banda participou do evento 
‘Festejos Juninos 2009’ em Tuparetama/PE e recebeu cachê de R$ 15 mil, que serviu para cobrir custos 
com transporte, hospedagem, alimentação, comissões e outras despesas da banda (peça 88, pp. 1, 2). 
28. Vale observar que a assinatura é similar às constantes da cópia da carta de exclusividade e do 
recibo datados de 2009 (peça 10, pp. 10 e 21). Em vista disso, é razoável concluir que, embora a 
formalização do vínculo do Senhor Cristiano de Souza Leite à Banda Vizzu somente tenha ocorrido em 
2013, ele era seu representante informal em 2009. 
29. O recorrente ainda traz ao processo Certificado de Registro da Marca Banda Feras, concedido em 
17/7/2001 em nome da empresa Adonis Araujo de Assis ME (aberta em 26/3/1986 e baixada em 
18/5/2018, conforme cadastro no CNPJ), que, apesar de não estar assinado, a nosso ver tem eficácia 
probatória, diante da prorrogação do registro após o fim do primeiro decênio, conforme demonstra o 
pagamento da taxa pertinente (peça 88, pp. 6-9). 
30. Trouxe, além disso, os Certificados de Registro das marcas Os Cowboys Fora da Lei (depositado 
em 29/11/2002 e concedido em 12/8/2014) e Mauricinhos do Forró (depositado em 16/6/2000 e 
concedido em 17/10/2006), os quais informam que a empresa Adonis Araujo de Assis ME era a titular 
dessas marcas (peça 88, pp. 10 e 11). 
31. Bem assim, as assinaturas do Senhor Adonis Araújo de Assis nas declarações emitidas em 2020, na 
condição de ex-representante legal das bandas (peça 88, pp. 3-5), são similares às constantes das cópias 
das cartas de exclusividade e dos recibos datados de 2009 (peça 10, pp. 4, 7, 8, 13, 15 e 19). 
32. A nosso ver, esses documentos, em conjunto com os demais elementos constantes do processo, são 
suficientes para estabelecer o nexo causal entre os recursos e os pagamentos pelas apresentações das 
bandas Vizzu, Feras, Mauricinhos do Forró e Cowboys Fora da Lei. 
33. Rememore-se que, à luz do Acórdão n.º 1.435/2017-TCU-Plenário, a apresentação de carta de 
exclusividade do artista para dias e eventos específicos, em vez do necessário contrato de exclusividade 
registrado em cartório, para fins de contratação por inexigibilidade de licitação, representa impropriedade 
na execução do convênio e, por si só, não implica o julgamento pela irregularidade das contas, tampouco 
condenação em débito. 
34. Nesse sentido, comprovada a execução dos shows e o nexo financeiro entre os recursos do 
convênio e os pagamentos atinentes às apresentações das bandas mencionadas, entendemos insubsistente 
o débito correspondente, que soma R$ 84 mil. Remanescem, contudo, as impugnações dos pagamentos à 
Banda Grafith, Reginaldo Rossi e Banda, Jean e Cid e Banda, Banda Loucuras de Amor, Banda Encanto 
de Mulher e Cláudio Rios, ante a ausência de evidências de que os signatários das cartas de exclusividade 
e recibos acostados aos autos eram representantes efetivos desses artistas. 
35. Ante todo o exposto, entendemos comprovada a regularidade da execução de despesas no valor 
total de R$ 129.000,00. Considerando-se a proporção de recursos federais no financiamento do evento 
(95,24%), remanesce débito de R$ 177.142,86 a ser ressarcido aos cofres da União pelo responsável. Bem 
assim, cabe reduzir a multa a ele cominada pelo acórdão recorrido. 
36. Destarte, esta representante do Ministério Público, em linha divergente à da Secretaria de Recursos, 
manifesta-se no sentido de que seja dado provimento ao Recurso de Revisão interposto pelo Senhor 
Domingos Sávio da Costa Torres contra o Acórdão n.º 11.397/2016-TCU-2.ª Câmara para, no mérito, 
mantida a irregularidade de suas contas, reduzir o débito a ele imputado para R$ 177.142,86 (referência 
16/7/2009), e, por conseguinte, a multa que lhe foi aplicada.” 

É o relatório. 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 75214208.
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